
 

 

Programa de Pós-graduação Stricto Sensu em Direito da Regulação 
Plano de Ensino 

 
 Disciplina:  Regulação da Biodiversidade Brasileira 

 
 Curso: Mestrado 
 
 Tipo Disciplina: Eletiva comum 
 
 Carga Horária:  45h (3 créditos)   
 

 
 Ementa: 
 

Importância Econômica e Ambiental da Indústria da Biodiversidade no Brasil. A Convenção sobre 
Diversidade Biológica (CDB) de 1992. Decreto de Ratificação da CDB. Ordenamento Jurídico Constitucional. 
Ordenamento Jurídico Infraconstitucional. Análise de compatibilidade entre o regime jurídico da CDB e o 
regime jurídico da biodiversidade no Brasil. Lei 13.123/2015. Conselho de Gestão do Patrimônio Genético 
(CGEN). Questões Socioambientais (inserção e participação das populações tradicionais). Biodiversidade e 
Poder Judiciário. Biodiversidade e a Política Nacional dos Resíduos Sólidos (Lei n. 12.305/10 e Decreto n. 
7.404 de 23 de dezembro de 2010). Biodiversidade e a Política Nacional sobre Mudança do Clima e Fundo 
Nacional sobre Mudança do Clima (Leis n.s 12.187, de 29 de dezembro de 2009 e 12.114, de 9 de dezembro 
de 2009, e Decretos n.s 7.390/10 e 7.343/10). Biodiversidade e Projetos de REDD+ (Reducing Emissions 
from Forest Degradation and Deforestation). 

 
 Objetivos: 
 

I. Examinar os fundamentos da regulação ambiental aplicável à biodiversidade; 
 

II. Contextualizar a importância, o potencial e os desafios da exploração da biodiversidade brasileira; 
 

III. Examinar o regime jurídico da Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB) de 1992; 
 

IV. Aprofundar os fundamentos do regime jurídico brasileiro sobre biodiversidade; 
 

V. Entender a construção do sistema de comando-e-controle e incentivos econômicos a partir da 
compreensão de textos clássicos de regulação de externalidades negativas; 
 

VI. Reinterpretar os princípios de direito ambiental à luz dos fundamentos da regulação da 
biodiversidade; 
 

VII. Refletir sobre as consequências (custos sociais) das normas e casos selecionados do direito da 
biodiversidade; 
 

VIII. Ponderar sobre a real eficiência protetiva e conservacionista de determinadas interpretações de 
normas e casos selecionados do direito da biodiversidade; 
 

IX. Analisar como o regime jurídico de responsabilidades pode servir para internalização de deveres de 
cuidado.     
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Risco e Incerteza 

Responsabilidade “preventiva” 
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